Oposição à penhora


EXMº SENHOR JUÍZ DE DIREITO DO TRIBUNAL DE EXECUIÇÃO DE LISBOA

1º Juizo

Proc. n.º 111/04




BERNARDO BELLO, Executado nos autos à margem referenciados, em que é exequente ANTONIO ALLEGRO, tendo sido notificado da penhora, vêm deduzir
OPOSIÇÃO À PENHORA

nos termos e pelos fundamentos seguintes:

1º

Na pendência da execução ordinária acima identificada, veio a exequente requerer penhora, o que veio a ser deferido, do prédio urbano, destinado a habitação, casa de rés do chão e dois andares, sito na Rua … no Porto

2º

Sucede que, tal prédio pertence ao ora Executado e à ora Oponente em virtude do casamento de ambos

NESTES TERMOS, e nos melhores de direito, deve o presente incidente ser julgado procedente por provado, decretando-se o levantamento da penhora que recaiu sobre o imóvel.

PARA TANTO, requerem a V. Exa. Se digne ordenar a citação do exequente, nos termos e para os efeitos do disposto no art. 303º do C. P. C., seguindo-se os demais termos legais.

PROVA TESTEMUNHAL: 

1 – Cecília do Céu Santos Soares

2 – Paula Alexandra Pereira Araújo

VALOR: 14.963,95 €.

PROTESTA: apresentar procuração

JUNTA : 1 Doc., comprovativo do pagamento de taxa de justiça e duplicados legais.

A Advogada,

[AUTOR: Dr. Manuel Campos]

Exmº. Senhor

Juiz de Direito

do ... Juízo de Execução de 

Lisboa

Proc. nº 

Brígida Branco, executada nos autos à margem identificados, vem ao abrigo do nº 1 do art. 863º-A e da alínea a) do nº 1 do art. 863º-B do Código de Processo Civil, deduzir OPOSIÇÃO À PENHORA, o que faz nos termos e com os fundamentos seguintes:

1 – Na presente execução foi penhorado o veículo, matrícula ...-...-..., marca Ford, modelo Focus SW,  pertença da executada ora opoente. Acontece que,

2 – a opoente exerce a profissão de delegada de propaganda médica, sendo sua entidade patronal os Laboratórios Pharma Portugal – doc. nº 1.

3 – Para o exercício da sua actividade profissional e em ordem à divulgação dos produtos dos Laboratórios Pharma Portugal, a opoente tem a obrigação de visitar médicos nos respectivos locais de trabalho – hospitais e consultórios – situados numa área geográfica que compreende os distritos de Portalegre, Évora, Beja e Faro.   

4 – De harmonia com o seu contrato de trabalho, foi condição da contratação da opoente a circunstância de ter viatura própria, sendo-lhe pagas as deslocações em serviço “ao quilómetro”, para além da manutenção e dos prémios de seguro contra todos os riscos – doc. nº 1.

5 – Com a penhora do veículo de que é proprietária e consequente imobilização do mesmo, a opoente encontra-se totalmente impossibilitada de exercer a sua actividade profissional.

6 – A penhora do veículo automóvel efectivada nos presentes autos é assim inadmissível por violação do disposto  no nº 2 do art. 823º do Código de Processo Civil, inadmissibilidade que, por esta via se argui nos termos da alínea a) do nº 1 do art. 863º-A do mesmo Código.

Termos em que,

Requer o levantamento da penhora efectivada sobre o veículo automóvel matrícula ...-...-..., marca Ford, modelo Focus SW por violação do nº 2 do art. 823º do Código de Processo Civil.  

Valor: € 10.000,00.

Junta: Um documento e duplicados legais.

Testemunhas: 

Manuel Farmacêutico, casado, com domicílio profissional na Rua da Farmácia em Lisboa;

Joana Farmácia, solteira, residente na Praça do Medicamento, em Loures.







Espera Deferimento,






                O Advogado, 
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